PARECER Nº 167, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO DE JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 537, DE 2007
O nobre Deputado André Soares apresentou o Projeto de Lei nº 537, de 2007, no sentido de obrigar os órgãos da Administração Pública do Estado a substituírem ou converterem sua frota de veículos, própria ou locada, a fim de proporcionar a opção de abastecimento com o Gás Natural Veicular - GNV.
Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 54ª à 58ª Sessões Ordinárias (de 06/06 a 14/06/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls.04.
Em prosseguimento ao processo legislativo, a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de redistribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la sob a égide do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.
A nosso ver, a iniciativa legislativa, por versar sobre matéria de natureza administrativa, integra a esfera de competência privativa do Executivo Estadual, ponto de vista abarcado com fundamento no princípio da simetria entre as normas fundamentais dos entes federados e as disposições constantes do artigo 47, inciso XIV, da Constituição do Estado de São Paulo.
No entanto, à margem da questão observada sob à luz dos fundamentos constitucionais, por outra face, considerando a qualidade meritória do projeto, é nosso sentir que se faz necessário modificar o seu texto original, no sentido de conferir-lhe molde jurídico mais adequado.
E a faremos respaldada na tese de que as "proposições autorizativas", se inicialmente há vício de iniciativa, esse vício é sanado com o ato de sanção, e se convertida em lei, não obriga a sua execução por parte do Chefe do Poder Executivo.
A teoria da convalidação do VICIO de iniciativa acolhida por renomados juristas. Manoel Gonçalves Ferreira Filho assevera que:
"Na doutrina, Themístocles Brandão Cavalcanti, Seabra Fagundes, Pontes de Miranda e José Afonso da Silva, por exemplo, sustentam a convalidação" (Do Processo Legislativo. 3ª ed. São Paul: Saraiva, 1995, p.211).
Por seu turno, Seabra Fagundes, lembrando que a iniciativa não é a única manifestação de vontade do Chefe do Poder Executivo no curso do processo legislativo, leciona, com a persuasão que lhe é peculiar:
"Acresce, como circunstância de relevo, que a segunda manifestação de vontade (a sanção) em lugar ainda no curso de elaboração de lei, não vindo convalidar um ato já consumado, mas sim intervindo nele quando ainda em processamento, o que, ao invés de significar a confirmação de um ato c1audicante, veio por colaborar, antes que ele em lei se converta, retificação de deficiência, ou e não do seu processo elaborativo" (Lei - iniciativa do Poder Executivo - Sanção - Delegação e Usurpação de Poderes. Revista de Direito Administrativo, nº 72, p.424).
O Supremo Federal, inclusive, consolidou essa convicção na famosa Súmula nº 5, que firmou clara posição no sentido de que "a sanção do projeto supre a falta de iniciativa do Poder Executivo".
Ante semelhantes ponderações tão consistentes a favor da constitucional idade das "proposições autorizativas", formulamos o seguinte substitutivo:
SUBSTITUTIVO Nº __, AO PROJETO DE LEI Nº 537, DE 2007
"Dispõe sobre a autorização para substituição ou conversão da frota oficial dos órgãos da Administração Pública, a fim de proporcionar o abastecimento com o Gás Natural Veicular - GNV".
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 10 - O Poder Executivo, através dos órgãos da Administração Pública direta, fundacional, autárquica, as sociedades em que o Estado tenha participação e as concessionárias de serviços públicos, poderão substituir ou converter sua frota de veículos, própria ou locada, de qualquer modelo ou tipo, a fim de proporcionar o abastecimento com o Gás Natural Veicular - GNV.
§ 1º - A frota de veículos deverá ser abastecida com o Gás Natural Veicular - GNV, salvo excepcional urgência devidamente justificada, caso em que o abastecimento da frota poderá ser feito preferencialmente com álcool e, na falta deste, com gasolina, desde que não seja ultrapassado o limite de 10% (dez por cento) do total de combustível utilizado mensalmente.
§ 2º - Para adequarem sua frota de veículos, os órgãos descritos no "caput" deste artigo dispõem de um prazo de 5 (cinco) anos, contados da publicação deste Lei, salvo os veículos adquiridos, permutados e locados pela Administração Pública a partir da entrada em vigor da presente Lei, que já poderão adaptar-se ao sistema de Gás Natural Veicular - GNV.
Artigo 2º - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias existentes, suplementadas se necessárias.
Artigo 3º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Assim sendo, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 537, de 2007, na forma do substitutivo no momento formulado.
a) Maria Lúcia Amary – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 3/12/2003.

a) Fernando Capez – Presidente
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